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I. A Cimeira Humanitária Mundial — Redefinir a ação humanitária num contexto em mutação
a) Introdução
O Secretário-Geral das Nações Unidas (ONU) convocou a primeira Cimeira Humanitária Mundial de sempre, que terá lugar em 23 e 24 de maio de 2016, em Istambul. Esta Cimeira constitui uma resposta ao aumento sem precedentes do número de pessoas afetadas por conflitos e catástrofes naturais, com o maior número de deslocações desde a Segunda Guerra Mundial. Esta Cimeira proporciona à comunidade mundial uma oportunidade única de estabelecer um consenso internacional, reafirmando os princípios da ajuda humanitária e reforçando a ação humanitária. Reunirá governos, doadores, organizações responsáveis pela execução da ajuda
, o setor privado e representantes das populações afetadas que, se necessário, devem comprometer-se a procurar formas mais eficazes de trabalhar em conjunto para o objetivo comum de salvar vidas e atenuar o sofrimento. Por conseguinte, a Cimeira irá influenciar, e eventualmente mesmo mudar, o atual modus operandi da ajuda humanitária, para melhor servir as pessoas necessitadas.
A União Europeia (UE) e os seus Estados-Membros são importantes doadores de ajuda humanitária. Em conjunto, desempenham um papel fundamental na definição das políticas e dispõem de uma experiência operacional a nível mundial. Muitas partes interessadas esperam que o seu contributo seja decisivo para o êxito da Cimeira. A presente comunicação, com base no Consenso Europeu em matéria de Ajuda Humanitária,
 apresenta a visão da União para a redefinição da ação humanitária e propõe recomendações que deverão ser aprovadas na Cimeira. A mensagem subjacente consiste em criar e reforçar parcerias entre um grande número de intervenientes. Só através de uma ação coordenada e solidária a comunidade internacional pode responder à escalada das crises e catástrofes multifacetadas que exigem uma ajuda humanitária.
b) Um contexto humanitário em plena mutação
As crises humanitárias tornaram-se mais numerosas, complexas e graves nos últimos 25 anos. Em 2014, mais de 400 conflitos de natureza política afetaram as vidas de 50 milhões de pessoas. Mais de 40 destes conflitos foram marcados pelo recurso a métodos de guerra convencionais ou ao terrorismo.
 Muitos deles foram inspirados por motivações de ordem ideológica e tiveram profundas repercussões a nível regional, com consequências em termos de acesso à ajuda humanitária, proteção das populações afetadas e segurança dos trabalhadores humanitários. A falta de vontade de alguns intervenientes para encontrar soluções políticas faz com que estas crises se prolonguem, gerando necessidades de ajuda humanitária durante anos, senão mesmo décadas.
As catástrofes naturais — algumas relacionadas com as alterações climáticas e associadas a grandes tendências como a escassez de água, a urbanização e as pressões demográficas — afetam anualmente as vidas de 100 milhões de pessoas
. Muitas destas catástrofes repetem-se antes de as comunidades terem tempo para a recuperar.
A fragilidade económica e social alimenta as crises humanitárias. Desde 1990, a percentagem de pessoas extremamente pobres que vivem em Estados frágeis, em que os governos se revelam incapazes ou se recusam a garantir serviços básicos ou a igualdade social — aumentou. Isto significa que, hoje em dia, mais de 250 milhões de pessoas são já afetadas, ou ameaçadas por crises humanitárias
.
Estas tendências, bem como a sua interdependência, conduziram a um sofrimento humano e a necessidades humanitárias sem precedentes. Em meados de 2015, cerca de 79 milhões de pessoas em 37 países necessitam de ajuda humanitária, incluindo mais de 59 milhões de pessoas deslocadas
.
O sistema humanitário é colocado perante o desafio de fazer mais, para um maior número de pessoas e a um custo mais elevado. Tendo em conta a escalada das atuais crises e catástrofes, o financiamento será sempre insuficiente para cobrir as necessidades humanitárias, apesar de as contribuições dos doadores totalizarem um nível jamais registado
.
Mas o contexto humanitário não mudou apenas devido à multiplicação dos desafios. Está também em evolução dado o maior número e a diversidade de intervenientes que contribuem para a ação humanitária. Esta alteração, que se traduz em recursos adicionais, altera também a forma como a comunidade humanitária planifica, coordena e reage
. Por conseguinte, o sistema coordenado pela ONU deve adaptar-se para continuar operacional e trazer valor acrescentado. Apesar dos progressos realizados graças à reforma do sistema humanitário de 2005 e da Agenda Transformativa de 2011,
 o sistema, muitas vezes, ainda fica aquém das expectativas em matéria de liderança, coordenação e responsabilização. Acima de tudo, tem de deixar de ser considerado como um pequeno grupo de organizações e doadores orientados por «valores ocidentais». A Cimeira deverá, portanto, reconhecer e integrar a diversidade dos intervenientes humanitários, reafirmando simultaneamente os princípios humanitários e colmatando as lacunas no domínio da ajuda humanitária.
II. Principais recomendações para a Cimeira Humanitária Mundial
Os preparativos da Cimeira contaram com a participação de um amplo espetro de intervenientes humanitários, que partilham ideias sobre a melhoria da ajuda humanitária. A presente comunicação tem em conta estes debates. Recomenda uma parceria global para reforçar a solidariedade da comunidade internacional com as vítimas de conflitos e catástrofes, utilizando como ponto de partida os princípios humanitários e defendendo melhoramentos concretos no sistema humanitário. As recomendações são complementares e interrelacionadas e têm um único objetivo: permitir que a comunidade humanitária trabalhe em conjunto para atingir os seus objetivos comuns de salvar vidas, prevenir crises e catástrofes e permitir a recuperação.

1. Uma parceria global para uma ação humanitária baseada em princípios
a) Reafirmar os valores subjacentes à ajuda humanitária e comprometer-se a agir
Os valores da dignidade, da integridade e da solidariedade são universais. Estão no cerne de todas as culturas, independentemente da situação geográfica, etnia ou religião. Os princípios humanitários de humanidade, neutralidade, imparcialidade e independência são uma expressão concreta dos valores comuns
. São também uma necessidade operacional, na medida em que contribuem para facilitar o acesso à ajuda, proteger as pessoas mais vulneráveis e garantir a segurança dos trabalhadores humanitários.

No entanto, como continua a ser difícil encontrar soluções globais para situações de crise, estes valores fundamentais estão a ser cada vez mais ignorados. Esta tendência traduz-se no aumento de violações do direito humanitário internacional, incluindo as Convenções de Genebra ratificadas por todos os países e na incapacidade dos Estados e da comunidade internacional de responsabilizarem os autores de tais atos.

A maior parte do trabalho humanitário decorre aquando de conflitos num contexto político frágil e de um desenvolvimento socioeconómico desfavorável. Se a missão dos intervenientes humanitários não é a resolução de conflitos que provocam sofrimento humano, devem todavia compreender o contexto socioeconómico e político em que operam. Embora seja evidente que a ajuda humanitária não é um instrumento político, nem um instrumento militar, nem um instrumento de consolidação da paz, os intervenientes da ajuda humanitária devem colaborar com outros intervenientes — e informá-los das atrocidades das crises humanitárias — de modo a permitir-lhes tomar as medidas adequadas
.

Recomendação:
· A Cimeira proporciona uma oportunidade única para renovar um compromisso coletivo que confirme a nossa responsabilidade coletiva em matéria de proteção de vidas humanas e de prestação de ajuda humanitária. Deverá apelar à mobilização de todos os recursos políticos, humanitários e de desenvolvimento necessários para o efeito, por parte dos diversos intervenientes. As conclusões da Cimeira deveriam confirmar os princípios básicos comuns: os valores da dignidade, integridade e solidariedade; os princípios humanitários; o cumprimento das obrigações impostas pelo direito internacional humanitário; e o compromisso de manter a ação humanitária separada das agendas políticas.
b) Garantir o acesso
A experiência operacional mostra que os princípios humanitários facilitam, de facto, o acesso à ajuda. Acesso significa essencialmente a possibilidade de as pessoas beneficiarem da ajuda, mas facilitar o acesso dos intervenientes humanitários às pessoas afetadas constitui a condição prévia fundamental da ajuda humanitária.

No entanto, a natureza dos conflitos conduziu a um aumento dos ataques contra pessoal humanitários e ao roubo de bens. Por conseguinte, inúmeras regiões afetadas transformaram-se em zonas proibidas para os trabalhadores humanitários, o que tem como resultado que o acesso à ajuda seja sistematicamente negado às populações vulneráveis. Há que envidar todos os esforços para aumentar a sensibilização para os valores universais subjacentes à ação humanitária, em especial nos Estados mais frágeis. O diálogo com as partes em conflito, especialmente os intervenientes não estatais, deve concentrar-se de novo nas necessidades objetivas das pessoas afetadas.

Certos governos de países de acolhimento ou intervenientes não estatais dificultam o acesso da ajuda humanitária, através da imposição de restrições à circulação e de obstáculos burocráticos aos trabalhadores e aos fornecimentos ou não garantem a sua proteção. Os trabalhos em curso da Comissão do Direito Internacional sobre a «Proteção das pessoas em caso de catástrofes» devem fornecer orientações a este respeito
. Ao mesmo tempo, as organizações de execução colocam reticências a trabalhar em zonas difíceis. Além disso, em algumas situações, determinadas medidas de luta contra o terrorismo dos governos doadores podem potencialmente afetar o trabalho dos intervenientes humanitários, os quais poderão ver-se confrontados com o dilema de não responder às necessidades humanitárias ou de correr o risco de uma ação penal. Como consequência, todos estes fatores dão ou podem  dar origem a uma repartição desigual da ajuda.

Recomendações:
· Os intervenientes humanitários deviam empenhar-se num diálogo mais firme e numa sensibilização das partes em conflito, a fim de garantir o acesso, a proteção e a segurança. As comunidades locais e, em especial, a sociedade civil local, deveriam ser encorajadas e dotadas de condições para defender os valores universais subjacentes à ação humanitária junto das partes num conflito.

· Os governos devem, em primeiro lugar e acima de tudo, assegurar um ambiente estável e seguro para a ação humanitária. Devem também dispor de um quadro estratégio e jurídico adequado para facilitar o acesso humanitário: a) para o pessoal das organizações humanitárias: no que se refere aos privilégios e imunidades, requisitos em matéria de vistos e de entrada, autorizações de trabalho, liberdade de circulação; bem como permitir uma ação humanitária baseada em princípios, no contexto de medidas de luta contra o terrorismo; b) para os equipamentos e os bens: formalidades e direitos aduaneiros, fiscalidade e transportes.

· As organizações de execução deverão reforçar a sua presença em regiões remotas ou perigosas para assegurar a proximidade com as populações afetadas. Tal exige protocolos de segurança rigorosos, mas que permitam a implantação de pessoal qualificado e formado e a cooperação com os que têm acesso.

c) Colocar a proteção no centro da resposta humanitária
As crises humanitárias tornam frequentemente as populações afetadas vulneráveis à exploração e aos maus tratos. A violação dos princípios humanitários e do direito humanitário internacional expõem-nas a uma maior insegurança, discriminação, abuso ou perigo de vida. As crianças, as mulheres e as raparigas, os idosos e as pessoas com deficiência são muitas vezes os mais vulneráveis. Convém sublinhar que os Estados têm a responsabilidade principal de proteger as populações afetadas por crises humanitárias, mas quando não o fazem ou se cometem eles próprios violações do direito humanitário internacional, os intervenientes humanitários são obrigados a agir.

A proteção das pessoas ainda não ocupa o lugar que merece na ação humanitária
. Esta situação deve-se a fatores como a falta de orientação estratégica, capacidades limitadas, interpretações divergentes sobre o que é a proteção e a impossibilidade de comunicação com as comunidades afetadas em situações de conflito. Há que continuar a defender a necessidade de colocar a proteção no centro da resposta humanitária. Embora baseando-se unicamente nas necessidades, as atividades humanitárias devem procurar garantir o respeito pelos direitos de todas as pessoas em conformidade com o direito humanitário internacional, os direitos humanos e o direito dos refugiados. Ao mesmo tempo, a ação humanitária deve apoiar os mecanismos de proteção eficazes existentes, baseados na comunidade, e não substituí-los.

Os intervenientes humanitários não podem, por si só, assegurar a proteção dos beneficiários. É necessário reforçar os laços entre os intervenientes humanitários e a comunidade dos defensores dos direitos humanos. No entanto, deve ficar claro que a ação humanitária deve permanecer neutra, imparcial e independente, a fim de evitar a exposição dos trabalhadores humanitários, bem como da população afetada, a ataques das partes em conflito, assim como ao risco de lhes ser recusado o acesso
.

Recomendações:
· A comunidade humanitária deve integrar sistematicamente a proteção na resposta humanitária, tendo em conta as vulnerabilidades e as capacidades dos grupos de população específicos em determinados contextos e os perigos com que se confrontam. As organizações de execução, através de mecanismos de coordenação pertinentes (por exemplo, equipas ou agrupamentos humanitários por país), devem desenvolver estratégias globais de proteção abrangendo a análise, a programação e o acompanhamento, além de dispor de pessoal específico que trabalhe na proteção.

· A cooperação entre o pessoal humanitário e os defensores dos direitos humanos, todos eles intervenientes na proteção, deve ser reforçada. No entanto, os trabalhadores humanitários devem continuar a estar dispensados das obrigações de comunicação de informações, que podem comprometer a sua neutralidade, imparcialidade e independência, ou ser prejudiciais para o acesso da ajuda.
2. Uma parceria mundial para uma ação humanitária eficaz

a) Uma parceria mundial sobre os fundamentos da eficácia humanitária

A evolução do contexto da ajuda humanitária exige que a comunidade humanitária seja muito mais eficaz do que é atualmente. Nenhuma crise humanitária é igual a outra — as situações são diferentes. No entanto, em muitos aspetos, o sistema humanitário continua a aplicar uma abordagem única, que nem sempre permite responder adequadamente às necessidades ou intervir da forma mais eficiente. Além disso, não existem atualmente avaliações fiáveis e comparáveis das necessidades humanitárias. O atual sistema envolve múltiplas recolhas de dados e análises divergentes que conduzem a avaliações divergentes e a uma concorrência para a obtenção de fundos. Estas deficiências não podem continuar.
Uma ação humanitária eficaz necessita de informações desagregadas e fiáveis sobre as necessidades e as capacidades disponíveis, incluindo os intervenientes não tradicionais quando estes desempenham um papel importante. Tal exige uma recolha de dados sistemática por parte dos que estão presentes no terreno. Após a recolha dos dados, as informações devem ser partilhadas entre os intervenientes humanitários e utilizadas para uma análise conjunta e uma avaliação coordenada das necessidades.
A qualidade, os resultados, uma boa relação custo/eficácia e a responsabilização face às populações afetadas são igualmente elementos fundamentais da eficácia da ajuda humanitária. São necessários instrumentos comuns para aferir se a ajuda responde às necessidades reais e produz o impacto esperado. Em paralelo, a fim de maximizar o alcance e a pertinência da ação, devem criar-se mecanismos para assegurar que os pontos de vista das populações afetadas, em particular das mulheres, são tomados em consideração durante a resposta à crise. Todos estes esforços devem assentar num sistema de controlo financeiro que funcione corretamente, se possível ao nível da ajuda efetivamente prestada aos beneficiários, para evitar lacunas e sobreposições. Esta abordagem devia, por sua vez, facilitar a avaliação dos resultados para introduzir novas melhorias.
A investigação, a inovação e as soluções científicas podem contribuir para melhorar a eficácia da ação humanitária, tanto no que diz respeito ao processo de tomada de decisões como à prestação da ajuda. Para além das parcerias tradicionais, a cooperação com instituições académicas, redes de investigação, comunidades científicas e o setor privado é crucial a este respeito.
A eficácia da ajuda humanitária consiste em colocar a responsabilidade coletiva acima dos diferentes interesses institucionais. Só através da congregação de todos os conhecimentos, competências especializadas e recursos a comunidade humanitária poderá obter um maior impacto. O sistema das Nações Unidas deve ser parte integrante deste esforço, no âmbito do qual as suas diversas componentes devem cumprir o seu mandato de forma coordenada e eficaz. Caso contrário, será necessário rever os atuais métodos de trabalho para assegurar maior eficácia. A plena implementação da Agenda Transformativa continua a ser crucial a este respeito.
Recomendações:
· A comunidade humanitária deveria elaborar um painel de controlo global da eficácia da ajuda humanitária para facilitar todo o ciclo de resposta. Todos os intervenientes envolvidos na ação humanitária deveriam contribuir para esse painel e utilizá-lo. Este painel poderia incluir:

· um registo de dados partilhados sobre necessidades, riscos, vulnerabilidades e acesso;

· um inventário das capacidades disponíveis;

· uma plataforma para a análise conjunta dos riscos e para a coordenação das avaliações das necessidades;

· uma base de dados que permita o acompanhamento integral de todas as dotações financeiras provenientes de todas as fontes e a identificação das operações de subcontratação, desde os parceiros locais até aos beneficiários;

· critérios de qualidade comuns;

· indicadores comuns de resultados;

· avaliação dos resultados e do impacto; 

· investigação.

· Os doadores deveriam exigir que as organizações de execução coordenem as avaliações das necessidades, tendo em conta o contexto e as capacidades, usando dados desagregados e critérios de qualidade. Os doadores deveriam utilizar essas avaliações aquando das tomadas de decisões em matéria de financiamento. Deveriam, além disso, comprometer-se a simplificar os seus mecanismos contratuais e de elaboração de relatórios, respeitando simultaneamente as obrigações legais e a garantindo a responsabilização perante os cidadãos. Os organismos de execução deveriam elaborar relatórios sobre a qualidade e os resultados obtidos.

· Os doadores deveriam comprometer-se a prever de forma sistemática a obrigação de prestar contas às populações afetadas nos programas que financiam. As organizações de execução deveriam estabelecer normas relativas à participação das populações afetadas ao longo do ciclo de intervenção, incluindo abordagens específicas para grupos específicos, e criar os mecanismos adequados.

· As Nações Unidas e as organizações de execução representadas no Comité Permanente Interagências (IASC) deveriam demonstrar a plena implantação da Agenda de Transformativa, e, em seguida, a sua aplicação sistemática. Os doadores deveriam acompanhar e incentivar esta aplicação e analisar em que domínios se justificaria uma revisão dos métodos de trabalho ou da estrutura do sistema internacional de ajuda humanitária para garantir resultados.

b) Parceria com os intervenientes locais, nacionais e regionais: subsidiariedade e solidariedade
A eficácia da ajuda humanitária também exige uma melhor utilização de toda a gama de capacidades disponíveis dos diferentes intervenientes. O sistema humanitário internacional, tal como criado pela Resolução 46/182 da Assembleia Geral das Nações Unidas, baseia-se no pressuposto de que os governos são os principais responsáveis por satisfazer as necessidades humanitárias das populações afetadas. Muitos intervenientes locais, nacionais e regionais, em particular nos países de rendimento médio, melhoraram a sua capacidade para fazer face a situações de emergência, especialmente em caso de catástrofes naturais. O papel cada vez mais importante destes intervenientes deve ser reconhecido de forma mais clara na conceção, coordenação e execução das intervenções internacionais.
A ajuda humanitária deve basear-se nos princípios da subsidiariedade e da solidariedade, sendo os intervenientes a nível local, nacional e regional os primeiros a responder, enquanto a comunidade internacional interviria com apoio complementar, se necessário. A comunidade internacional deve agir apenas quando a capacidade de resposta local está esgotada, quando estes intervenientes não querem ou não podem satisfazer as necessidades de todas as populações afetadas, ou quando são incapazes de evitar efeitos colaterais das situações de emergência sobre os países vizinhos.
O sistema internacional deve associar-se à comunidade mais vasta dos intervenientes, de modo inclusivo, a fim de facilitar o trabalho de todas as partes interessadas, em função das especificidades de cada crise. Há que envidadar esforços concertados para promover a interação e a interoperabilidade, a fim de reduzir ao mínimo as lacunas e as sobreposições. Para o conseguir, a comunidade mundial podia prever a realização de um inventário exaustivo, a nível mundial, dos recursos que seria possível mobilizar no quadro de uma intervenção. De igual modo, os governos e todos os intervenientes implicados na execução devem garantir que as suas ações são compatíveis com as principais normas internacionais nesta matéria.
Esta abordagem exige uma compreensão clara do momento em que o sistema humanitário internacional deve intervir e em que medida. Por exemplo, uma violação dos princípios humanitários e do direito humanitário internacional deve desencadear automaticamente a prestação de ajuda internacional, a fim de responder às necessidades das populações afetadas.
Os governos e os intervenientes no processo de desenvolvimento — apoiados pela comunidade humanitária — devem investir na criação de capacidades locais sustentáveis para que as comunidades locais possam fazer face às consequências de uma catástrofe e facilitar a intervenção humanitária. As organizações regionais devem apoiar estes esforços, facilitando o intercâmbio de saber-fazer e a coordenação da ajuda entre os Estados. Além disso, a cooperação entre diferentes regiões do mundo no domínio da gestão das catástrofes e resposta a situações de crise pode melhorar a interoperabilidade, reduzir os impactos das crises, melhorar o planeamento e permitir uma melhor preparação para as crises e catástrofes.
Recomendações:
· As estruturas internacionais e nacionais destinadas a facilitar a coordenação deveriam agrupar todos os participantes implicados numa determinada intervenção. Tal poderá realizar-se, por exemplo, através da abertura das equipas humanitárias ou de agrupamentos no âmbito do IASC. No caso de a cooperação com os mecanismos de coordenação existentes não ser possível, o Gabinete das Nações Unidas para a Coordenação das Questões Humanitárias (OCHA) deve criar outros métodos para assegurar a interoperabilidade dos sistemas.

· A resposta humanitária deverá ter essencialmente por base os princípios da subsidiariedade e da solidariedade. Deveriam ser realizadas avaliações de risco ou análises de fragilidade para todos os países. Seria conveniente ter uma visão geral do grau de preparação e capacidade de resposta dos intervenientes locais, regionais, nacionais e internacionais pertinentes. A nível internacional, esse levantamento de todas as partes interessadas poderá ser facilitado pelo OCHA.

· A comunidade humanitária deveria elaborar orientações sobre situações específicas de certos contextos que clarifiquem as funções dos intervenientes e definam os critérios para a ativação da ajuda internacional. Estas medidas deveriam ser acompanhadas por um mecanismo que assegure a disciplina na aplicação sistemática destas diferentes abordagens. O OCHA poderia facilitar esse processo, em cooperação com os parceiros pertinentes.
· Os governos e os doadores deveriam apoiar o reforço das capacidades dos intervenientes locais e considerar a possibilidade de os ajudar, se for caso disso, durante as intervenções.

· As organizações regionais deveriam ser apoiadas na criação de uma rede para a troca de experiências e a realização de exercícios de formação. Deveriam também ser incentivadas a incluir disposições de solidariedade nos seus mandatos, a fim de prestar assistência aos membros afetados por uma catástrofe natural ou de origem humana.

c) Parceria com os doadores, o setor privado, as associações de beneficência, as fundações e as organizações de execução para um financiamento eficaz e suficiente da ajuda humanitária
A ajuda humanitária deve ser dotada dos recursos adequados. Este aspeto deve ser abordado de duas formas: assegurando uma utilização tão eficiente quanto possível de cada euro da ajuda e alargando a base de financiamento.

As insuficiências reais e pressupostas no que respeita às despesas humanitárias podem comprometer tanto o impacto como a credibilidade da resposta humanitária. É necessário estabelecer um quadro completo e coerente de todas as necessidades, o que por sua vez contribuirá para uma maior coordenação da mobilização de fundos e um melhor planeamento financeiro das medidas de emergência. A promoção de métodos de prestação da ajuda inovadores, tais como as abordagens baseadas na distribuição de quantias em numerário («cash-based approaches»), sempre que tal seja adequado ao contexto, pode reduzir as despesas gerais e os custos unitários e de transação. Todas estas medidas requerem uma estreita parceria entre os representantes dos beneficiários, as organizações de execução e os dadores, bem como com o setor privado.

Embora a melhoria da eficiência do financiamento humanitário seja essencial, é claro que os atuais níveis de financiamento não são suficientes para satisfazer as necessidades humanitárias em todo o mundo. As crises prolongadas são particularmente afetadas, dado que tendem a ser esquecidas pela opinião pública e a ser frequentemente substituídas por outras situações de emergência.

O sistema sofreu de uma dependência excessiva em relação a um número reduzido de doadores. Ainda que certos doadores não membros do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE e o setor privado — nomeadamente as associações de beneficência e as fundações — tenham realmente funcionado como fatores de mudança em determinadas situações de crise, o sistema ainda não encontrou a melhor forma de os fazer participar e desbloquear o seu pleno potencial. O sistema deve tornar-se mais atrativo para intervenientes novos e diferentes, salientando o caráter vital do seu contributo, demonstrando o impacto da ajuda que prestam e facilitando as parcerias no terreno. O sistema internacional deve concentrar-se na procura de novos incentivos para os novos intervenientes, no estabelecimento de um diálogo mais regular e na identificação dos contextos em que a sua participação seria de especial interesse.

Recomendações:
· A estrutura e a eficácia da ação humanitária devem melhorar. As organizações de execução deveriam, sob a orientação do IASC, reformar o sistema de mobilização de fundos para garantir que reflete plenamente as necessidades e requisitos de financiamento — o que poderia ser feito através de uma ferramenta de monitorização incluída no painel de controlo acima proposto. As organizações de execução individuais deveriam, de preferência, integrar-se neste sistema e evitar lançar apelos de fundos individuais em situações de emergência humanitária, devendo, pelo contrário, coordenar os seus esforços para evitar uma concorrência indevida em detrimento da eficácia. Ao mesmo tempo, os recursos devem facilitar a prestação de ajuda de qualidade. Os relatórios sobre os apelos de fundos realizados devem fornecer dados sobre as necessidades que foram satisfeitas e as que não foram.

· Os doadores deveriam coordenar sistematicamente os seus esforços e avaliar as práticas de prestação da ajuda das organizações de execução, a fim de determinar o seu valor acrescentado e eventuais ganhos de eficiência em termos de custos, com base em normas humanitárias ccomuns
.
· Os doadores e organizações de execução deveriam aumentar a percentagem de pessoas que beneficiam de ajuda em numerário, tendo simultaneamente em conta o contexto específico. Poderia ser previsto um objetivo-alvo.

· O sistema das Nações Unidas e a comunidade de doadores tradicionais deveriam intensificar o diálogo com os doadores que não são membros do CAD, os países de rendimento médio, as organizações regionais, o setor privado, as associações de beneficência e as fundações sobre o financiamento da ajuda humanitária. Este diálogo poderia realizar-se através de reuniões periódicas, formais ou informais, no âmbito do Grupo de Apoio dos Doadores do OCHA
 ou da iniciativa relativa aos princípios e boas práticas da ajuda humanitária
.
· O setor privado devia ser incentivado a contribuir para a ajuda humanitária, por exemplo, no quadro de compromissos a favor de objetivos em matéria de responsabilidade social das empresas.

d) Parceria com os intervenientes no processo de desenvolvimento 
A maior carga de trabalho a nível da ajuda humanitária tornou ainda mais importante a parceria entre os intervenientes humanitários e os do desenvolvimento. Perante crises humanitárias recorrentes e prolongadas e deslocações forçadas de longa duração, a ajuda humanitária de emergência não pode continuar a suportar sozinha o trabalho. É imperativo reformular a cooperação entre os setores humanitário e do desenvolvimento, de modo a que esta parceria reforce os resultados de ambos. O reforço da resiliência foi já definido como um objetivo comum tanto da ajuda humanitária como da ajuda ao desenvolvimento.
A interação entre a ajuda humanitária e a cooperação para o desenvolvimento deve ter início na fase anterior à crise, através de uma análise conjunta sobre, nomeadamente, os riscos e as vulnerabilidades, seguida de investimentos em medidas de melhoria da resiliência e de redução dos riscos, a fim de melhor antecipar, preparar e responder a situações de crise ou catástrofe
. Durante a após uma crise ou uma catástrofe, deve ser estabelecido um planeamento estratégico e uma programação plurianual conjuntos. Este planeamento conjunto deve identificar os esforços combinados, criar sinergias com base nos pontos fortes respetivos, e — se for caso disso — delinear uma transição flexível da ajuda humanitária para a ajuda ao desenvolvimento, com base em pontos de saída claros em que a ação humanitária deve ceder o lugar a esforços em matéria de desenvolvimento.
O financiamento deverá provir de instrumentos de ajuda humanitária e de instrumentos de desenvolvimento, com uma divisão clara das tarefas em função do valor acrescentado, a fim de combinar a satisfação de necessidades imediatas com medidas a médio e longo prazo orientadas para as causas profundas. É particularmente importante o financiamento da ajuda ao desenvolvimento a longo prazo no contexto das crises prolongadas, para abrir caminho para soluções sustentáveis, e especialmente para reforçar as capacidades do país de acolhimento e das comunidades locais de satisfazerem as necessidades das populações deslocadas.
Recomendações:
· É necessário um novo modelo de cooperação entre a ajuda humanitário e a ajuda ao desenvolvimento. Este modelo deverá incluir uma análise multirriscos conjunta e, se for caso disso, uma programação e um financiamento plurianuais, bem como estratégias de saída para os intervenientes na ajuda humanitária. Deverá abordar questões como a preparação e a problemática dos refugiados e das populações deslocadas internamente, em especial em caso de situações de crise prolongada.

· Os doadores deveriam procurar facilitar um financiamento plurianual, mais previsível, graças ao agrupamento de fundos humanitários e de desenvolvimento, especialmente em crises prolongadas.

· Os doadores deveriam prever a possibilidade de modificar os programas de desenvolvimento em caso de crise para permitam a reafetação de recursos a resposta a situações de crise, permitindo a adoção de uma abordagem mais flexível.

III. Contribuição da UE e próximas etapas
A Cimeira Humanitária Mundial e o seu processo de preparação criam a dinâmica política necessária para reforçar a comunidade mundial de solidariedade para com as pessoas afetadas por crises humanitárias e catástrofes. É a ocasião para nos dirigirmos aos países terceiros, aos cidadãos europeus e a outros parceiros para lhes recordar a obrigação moral de ajudar as vítimas de conflitos e catástrofes e de evitar efeitos colaterais, como a instabilidade e vagas de deslocações forçadas. A Comissão convida os Estados-Membros e os outros parceiros a partilhar experiências e a colaborar para esse efeito.
A Cimeira marcará uma etapa importante para uma ação humanitária eficaz e baseada em princípios e definirá o quadro para introduzir um certo número de alterações no sistema. A concretização dos seus resultados exigirá, portanto, esforços da comunidade mundial e dos seus vários intervenientes. Por conseguinte, os compromissos assumidos em Istambul deverão ser mensuráveis e verificáveis. Seria útil fazer um balanço da sua realização a intervalos regulares para concentrar a atenção nos progressos efetuados.
Após a Cimeira, a Comissão definirá a contribuição específica da UE para pôr em prática os respetivos resultados. No documento de trabalho dos serviços da Comissão, que acompanha a presente comunicação, são apresentados alguns exemplos de trabalhos já em curso na UE para adaptar melhor a ação humanitária aos seus objetivos.
� As organizações de execução prestam ajuda humanitária, como por exemplo, as agências das Nações Unidas, as organizações internacionais, a Cruz Vermelha e o Movimento do Crescente Vermelho e as ONG. Podem ser internacionais, regionais, nacionais ou comunitárias.


� Consenso Europeu em matéria de Ajuda Humanitária, JO C 25 de 30.1.2008, pp. 1-12.


�Heidelberg Institute for International Conflict Research, Conflict Barometer 2014, pp. 14-15, https://www.ifrc.org/Global/Documents/Secretariat/201410/WDR%202014.pdf. 


� Federação Internacional das Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, Relatório de 2014 sobre as catástrofes mundiais, p. 223, https://www.ifrc.org/publications-and-reports/world-disasters-report/world-disasters-report-2013/.� HYPERLINK ��


� Banco Mundial, Fragility, Conflict and Violence, http://www.worldbank.org/en/topic/fragilityconflictviolence/overview.� HYPERLINK �� 


� OCHA, Global Humanitarian Overview June 2015, https://www.humanitarianresponse.info/en/programme-cycle/space/document/global-humanitarian-overview-2015-june-status-report; ACNUR,  Global Trends Report 2014, http://www.unhcr.org/556725e69.html. 


� Em 2014, as Nações Unidas lançaram um apelo de fundos no valor de 17 milhões de EUR para a ajuda humanitária, o maior apelo de toda a história. Os doadores responderam com uma contribuição recorde de 10 mil milhões de EUR, que no entanto não era ainda suficiente para cobrir todas as necessidades. OCHA, Global Humanitarian Overview December 2014, op cit.


� Entende-se por comunidade humanitária o conjunto dos intervenientes humanitários. Estes abrangem todas as entidades que estão envolvidas em qualquer aspeto da ação humanitária, por exemplo: os governos, as organizações de execução, os doadores, as organizações internacionais e regionais, os intervenientes do setor privado, os meios académicos, ou as comunidades locais.


� A Agenda Transformativa procura melhorar a resposta da comunidade humanitária a situações de emergência. Centra-se na liderança, na coordenação e na responsabilização. Baseia-se na reforma do sistema humanitário. Mais informações: https://interagencystandingcommittee.org/iasc-transformative-agenda 


� Consenso Europeu em matéria de Ajuda Humanitária, op. cit., p. 1, n.º 10.


� A abordagem global da UE em relação às crises e aos conflitos externos [JOIN (2013) 30].


� Comissão do Direito Internacional, Proteção das pessoas em caso de catástrofes, projetos de artigos, GE 14-60901, http://legal.un.org/docs/?symbol=A/CN.4/L.831.


� ACNUR, Placing Protection at the Centre of Humanitarian Action 2015, http://www.refworld.org/pdfid/557ea67c4.pdf; IASC, Principals' Statement on the Centrality of Protection in Humanitarian Action 2015, https://interagencystandingcommittee.org/protection-priority-global-protection-cluster; OCHA, Background Paper on Protection 2015, https://docs.unocha.org/sites/dms/documents/oom_protection_english.pdf .


� Plano de Ação a favor dos direitos humanos e da democracia (2015-2019) — Manter os direitos humanos no centro das prioridades da UE, (JOIN (2015)16).


� Tais normas têm por objetivo assegurar a qualidade da ajuda, por exemplo, em matéria de responsabilização, gestão, coordenação, etc.


� Mais informações: http://ec.europa.eu/echo/partnerships/relations/ocha-odsg_en.


� Mais informações: http://www.ghdinitiative.org/. 


� A abordagem da UE em matéria de resiliência (COM(2012) 586 final); Plano de ação para a resiliência nos países mais sujeitos a situações de crise, SWD (2013) 227 final; Quadro da ação no período pós-Hyogo, COM(2014) 216 final.
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